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 Disposições finais

Artigo 10.º
Proibições

É expressamente proibido em toda a Via Navegável do Douro e área 
de jurisdição da APDL:

a) Lançar ou deixar escoar para a via navegável todo e qualquer tipo 
de resíduos;

b) A descarga ou o depósito de resíduos no solo;
c) O abandono de resíduos;
d) Realizar queimadas a céu aberto de qualquer tipo de resíduos;
e) A colocação indevida de um resíduo em local ou contentor que 

não lhe esteja destinado;
f) Qualquer descarga de óleos usados nas águas de superfície e sub-

terrâneas e nos sistemas de drenagem de águas residuais;
g) A mistura de óleos usados com outros resíduos, visto dificultar a sua 

valorização em condições ambientalmente adequadas, nomeadamente 
para fins de regeneração;

h) A mistura de diferentes tipos de resíduos.

Artigo 11.º
Utilizadores da Via Navegável do Douro

Todos os utilizadores da Via Navegável do Douro estão obrigados a 
conhecer e a cumprir as normas de gestão de resíduos, designadamente 
as estabelecidas e divulgadas pela APDL, quer através do Regulamento 
da Via Navegável do Douro, quer através do Plano de Receção e Gestão 
de Resíduos para a Via Navegável do Douro.

Artigo 12.º
Coimas e sanções acessórias

1 — O regime das contraordenações por violação das normas cons-
tantes dos regulamentos de exploração e de funcionamento dos portos 
a aplicar nas áreas de jurisdição das autoridades portuárias está previsto 
no Decreto -Lei n.º 49/2002, de 2 de Março.

2 — O Decreto -Lei n.º 165/2003, de 24 de julho, estabelece um regime 
sancionatório próprio em situações de incumprimento de determinados 
procedimentos.

3 — A instauração e a instrução dos processos de contraordenação 
por violação das normas constantes nos diploma supra mencionados e 
da restante cominação legal são, conforme previsto no Regime Geral 
das Contraordenações, da competência da APDL.

1 de fevereiro de 2018. — A Presidente do Conselho de Administra-
ção, Guilhermina Maria da Silva Rego.

311162953 

 CENTRO HOSPITALAR DE LISBOA CENTRAL, E. P. E.

Aviso n.º 3049/2018

Procedimento concursal comum conducente ao recrutamento de 
pessoal médico, para preenchimento de um posto de trabalho da 
categoria de Assistente Graduado Sénior de Cirurgia Pediátrica 
da carreira especial médica/carreira médica — área de exercício 
hospitalar, do Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E.
Faz -se público que, nos termos do Despacho n.º 7509/2017, de 

11 -08, dos Gabinetes dos Ministros das Finanças e da Saúde, Despa-
cho n.º 7541/2017, de 18 -08 -2017, do Secretário de Estado da Saúde, 
e deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar de 
Lisboa Central, E. P. E., de 09 -11 -2017, se encontra aberto pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal comum para 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho, para a categoria de assistente 
graduado sénior de cirurgia pediátrica da carreira especial médica/car-
reira médica — área de exercício hospitalar, deste Centro Hospitalar.

1 — Legislação aplicável — O procedimento concursal comum 
aberto pelo presente aviso rege -se pelo disposto nos Decretos -Leis 
n.os 176/2009 e 177/2009, ambos de 04 -08, na redação que lhes foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 -12, no Acordo Coletivo de Tra-
balho n.º 2/2009, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 198, 
de 13 -10, adiante designado abreviadamente por A.C.T., celebrado entre 
os Sindicatos representativos do setor e pelas entidades públicas empre-
sariais nele identificadas, com as posteriores alterações publicadas no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 210, de 27 -10 -2015, A.C.T. entre o 

Centro Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros, e a Federação Nacional 
dos Médicos — FNAM e outro, publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego (B.T.E.) n.º 41, de 08 -11 -2009, com as alterações constantes 
do A.C.T. celebrado entre os mesmos intervenientes, publicado no BTE 
n.º 1, de 08 -01 -2013, e no A.C.T. relativo à tramitação concursal de 
recrutamento para postos de trabalho da carreira médica, publicado no 
B.T.E. n.º 48, de 29 -12 -2011, e posteriores alterações publicadas no 
B.T.E. n.º 43, de 22 -11 -2015, e na Portaria n.º 229 -A/2015, de 03 -08, 
que republicou a Portaria n.º 207/2011, de 24 -05, e n.º 10, em conjuga-
ção com os n.os 7 a 9, todos do artigo 38.º da Lei 82 -B/2014, de 31 -12, 
mantida em vigor por força do n.º 1 do artigo 19.º da Lei n.º 42/2016, 
de 28 -12, que aprovou o Orçamento de Estado para 2017.

2 — Política de igualdade — Em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pú-
blica, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Modalidade de procedimento concursal e tipo de concurso — O 
procedimento concursal é comum e único, aberto aos médicos vinculados 
a instituições do S.N.S. por contrato de trabalho em regime de funções 
públicas, ou por contrato individual de trabalho sem termo, ao abrigo do 
Código do Trabalho, detentores dos requisitos de admissão.

4 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para a 
ocupação do posto de trabalho enunciado, caducando com a constituição 
da relação jurídica de trabalho.

5 — Prazo de apresentação das candidaturas — 10 dias úteis, con-
tados do dia seguinte à publicação do presente aviso no Diário da 
República.

6 — Caraterização do posto de trabalho — Ao posto de trabalho 
apresentado a concurso corresponde o conteúdo funcional da categoria 
de assistente graduado sénior da carreira médica, tal como estabelecido 
no artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, e Decreto -Lei n.º 177/2009, 
ambos 04 -08, e no n.º 3 da cláusula 10.ª do A.C.T. n.º 2/2009, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 198, de 13 -10 -2009, com as pos-
teriores alterações, e no n.º 3 da cláusula 10.ª do A.C.T. publicado no 
B.T.E. n.º 41, de 08 -11 -2009.

7 — Local de trabalho — O trabalhador desenvolverá a sua atividade 
profissional nas instalações ou locais situados na área de influência 
do Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E., com sede na Rua 
José António Serrano, 1150 -199 Lisboa, sem prejuízo do regime de 
mobilidade geral aplicável às relações jurídicas constituídas por tempo 
indeterminado.

8 — Posicionamento remuneratório — Será atribuída a remuneração 
e a posição remuneratória correspondente ao 1.º escalão da categoria de 
assistente graduado sénior.

9 — Horário de trabalho — O período normal de trabalho é de 40 ho-
ras semanais, sem prejuízo da aplicação das regras previstas no artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 -12.

10 — Necessidade de constituição prévia de relação jurídico-
-laboral — O presente recrutamento faz -se de entre trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público ou privado previamente estabelecida, 
com instituição do S.N.S.

11 — Requisitos de admissão — Podem ser admitidos a concurso 
os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo da candidatura, os 
seguintes requisitos:

a) Sejam possuidores do grau de consultor em Cirurgia Pediátrica e 
detenham, pelo menos, há três anos, a categoria de assistente graduado 
no âmbito dessa especialidade;

b) Estejam inscritos na Ordem dos Médicos, com a situação perante 
a mesma regularizada;

c) Sejam detentores dos requisitos previstos no artigo 17.º da L.T.F.P., 
de 20 -06, nomeadamente:

c.1) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição, convenção internacional ou lei especial;

c.2) Não inibição do exercício de funções ou não interdição para o 
exercício daquelas que se propõe desempenhar;

c.3) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 
das funções;

c.4) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

11.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria, e não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos 
ao posto de trabalho para cuja ocupação se publica o presente proce-
dimento.

12 — Formalização das candidaturas — A candidatura deverá ser 
efetuada através de requerimento, dirigido à Senhora Presidente do Con-
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selho de Administração do Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E., 
por uma das seguintes vias:

a) Pessoalmente, na Área de Gestão de Recursos Humanos deste Cen-
tro Hospitalar, sita no 2.º andar do edifício do Conselho de Administração 
do Hospital de S. José, na Rua José António Serrano, 1150 -199 Lisboa, 
no período compreendido entre as 9 horas e as 12.30 horas, e das 
14.00 horas às 16.30 horas, ou;

b) Remetida por correio, registada e com aviso de receção, para a 
morada constante da alínea anterior, considerando -se neste caso, apre-
sentada dentro do prazo, se a mesma tiver sido expedida até ao termo 
do prazo fixado no ponto 5 do presente aviso.

12.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data de nascimento, sexo, na-

cionalidade, número e data do bilhete de identidade/cartão do cidadão, 
número de identificação fiscal, morada com código postal, endereço 
eletrónico e telefone);

b) Identificação do procedimento concursal e da entidade que o rea-
liza, com a indicação do Diário da República e respetiva página onde 
se encontra publicado o presente aviso;

c) Identificação da carreira e categoria a que se candidata;
d) Identificação da carreira, categoria, natureza do vínculo detido, e 

estabelecimento ou serviço em que se encontra a exercer funções;
e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 

como a sua sumária caraterização.

12.2 — A candidatura deverá ser acompanhada dos seguintes ele-
mentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de Cirurgia 
Pediátrica;

b) Documento comprovativo do vínculo à administração pública, e 
tempo de serviço na categoria de Assistente Graduado;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae, devidamente datados e 

assinados;
e) Cinco exemplares de um plano de gestão clínica, de um serviço ou 

unidade da área de especialização do candidato, o qual deve ser entregue 
em formato de papel;

f) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encon-
tra relativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 17.º da 
L.T.F.P., de 20 -06.

12.3 — A não apresentação dos documentos referidos no ponto ante-
rior determina a exclusão do candidato do procedimento.

12.4 — Nos termos do n.º 4 do art. 14.º da Portaria n.º 229 -A/2015, 
03 -08, que republicou a Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, e n.º 4 
da cláusula 16.ª do A.C.T., publicado no B.T.E. n.º 43, de 22 -11 -2015, 
o júri pode exigir aos candidatos a apresentação dos documentos com-
provativos dos factos por eles referidos no currículo, que possam relevar 
para a apreciação do seu mérito e que se encontrem deficientemente 
comprovados.

12.5 — Nos termos do disposto no n.º 12 do art. 14.º da Portaria 
n.º 229 -A/2015, de 03 -08, que republicou a Portaria n.º 207/2011, de 
24 -05, e no n.º 11 da cláusula 16.ª do A.C.T. publicado no B.T.E. n.º 43, 
de 22 -11 -2015, a apresentação de documentos falsos determina a parti-
cipação à entidade competente, para efeitos de procedimento disciplinar 
e ou penal.

13 — Método de seleção, resultados e ordenação final dos candi-
datos:

13.1 — Nos termos dos artigos 19.º, 20.º, e n.º 2 do artigo 21.º da Por-
taria n.º 229 -A/2015, de 03 -08, que republicou a Portaria n.º 207/2011, de 
24 -05, e cláusulas 21.ª, 22.ª, e n.º 2 da cláusula 23.ª do A.C.T., publicado 
no B.T.E. n.º 43, de 22 -11 -2015, os métodos de seleção dos candidatos 
são a avaliação e discussão curricular e a prova prática.

13.2 — Avaliação e discussão curricular — Consiste na apreciação e 
discussão do currículo profissional do candidato, sendo considerados os 
elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, cons-
tantes da primeira ata do júri, sendo obrigatoriamente considerados os 
abaixo mencionados, classificados na escala de 0 a 20 valores, valorizada 
conforme consta na ata n.º 1 do Júri, nos termos seguintes:

a) Exercício de funções no âmbito da área de exercício profissional 
respetiva:

a.1) Competência técnico profissional;
a.2) Tempo de exercício da mesma;
a.3) Participação em equipes de urgência;
a.4) Participação em equipes de enquadramento especializado à prática 

clínica. Valorizada de 0 a 6 valores.

b) Atividades de formação nos internatos médicos e outras ações de 
formação e educação médica frequentadas e ministradas:

b.1) Atividade como orientador de formação do IMCP;
b.2) Outra atividade de formação de internos;
b.3) Ministradas;
b.4) Frequentadas. Valorizada de 0 a 2 valores;

c) Trabalhos publicados:
c.1) Publicados em revistas com revisão por pares;
c.2) Publicado em revistas sem revisão por pares;
c.3) Trabalhos apresentados publicamente;
c.4) Atividades de investigação na área da cirurgia pediátrica. Valo-

rizado em 0 a 4 valores.

d) Não aplicável.
e) Classificação obtida na avaliação na prova para obtenção do grau 

de Consultor: Valorizada em 0 a 1 valor;
f) Experiência, capacidade e aptidão para a gestão e organização 

dos serviços:
f.1) Equipas;
f.2) Serviços;
f.3) Organizações. Valorizado em 0 a 5 valores.

g) Atividades docentes ou de investigação:
g.1) Atividades docentes;
g.2) Atividades de investigação. Valorizada de 0 a 1 valores;

h) Outros fatores de valorização profissional:
h.1) Título académico;
h.2) Atividades de formação;
h.3) Atividades de investigação. Valorizado de 0 a 1 valores.

13.3 — Prova prática — Destina -se a avaliar a capacidade do candi-
dato para resolver problemas e atuar, assim como reagir, em situações do 
âmbito da respetiva área profissional de especialidade, com a apresenta-
ção e discussão de um plano de gestão clínica do serviço ou unidade da 
área de especialização à qual concorre, tendo em vista a maximização 
da eficiência, a melhoria contínua da qualidade, metas e objetivos a 
alcançar e a forma de seguimento e avaliação de resultados.

Critérios de classificação da prova prática: Avaliada de 0 a 20 valores.
1 — Atividade clínica: de 0 a 8 valores;
2 — Atividade de formação: de 0 a 8 valores;
3 — Atividade de investigação: de 0 a 4 valores.

13.4 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação do método 
de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final, constam de ata de reunião do júri do concurso, a qual é facultada 
aos candidatos sempre que solicitada.

13.5 — Resultados e ordenação final dos candidatos:
13.5.1 — Os resultados da avaliação curricular são obtidos pela média 

aritmética das classificações atribuídas por cada membro do júri.
13.5.2 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem 

decrescente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmé-
tica ponderada de 70 % e 30 % das classificações quantitativas obtidas, 
respetivamente, na avaliação e discussão curricular e na prova prática.

14 — Em situações de igualdade de valoração aplicam -se os critérios de 
ordenação preferencial estabelecidos na Portaria n.º 229 -A/2015, de 03 -08, 
que republicou a Portaria n.º 227/2011, de 24 -05, e no A.C.T. análogo.

15 — Afixação da lista de candidatos admitidos e excluídos — A 
lista de candidatos admitidos e excluídos, e a lista de classificação final 
serão disponibilizadas na página eletrónica da instituição (www.chlc.
min -saude.pt), e afixadas no placard da entrada do Serviço de Gestão 
de Recursos Humanos do Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E., 
e notificadas aos candidatos por uma das hipóteses previstas no n.º 2 do 
artigo 16.º da Portaria n.º 229 -A/2015, de 03 -08, que republicou a Porta-
ria n.º 227/2011, de 24 -05, e n.º 2 da cláusula 18.ª do A.C.T., publicado 
no B.T.E. n.º 48, de 29 -12 -2011, com as posteriores alterações.

16 — Composição e identificação do Júri:
Presidente: Dr. João Fernando Jorge Pascoal, Assistente Graduado 

Sénior de Cirurgia Pediátrica, do mapa de pessoal do Centro Hospitalar 
de Lisboa Central, E. P. E.;

Vogais efetivos:
1.º vogal efetivo: Prof. Doutor José Alfredo Carvalho Cidade Ro-

drigues, Assistente Graduado Sénior de Cirurgia Pediátrica, do mapa 
de pessoal do Centro Materno -Infantil do Norte/Centro Hospitalar do 
Porto, E. P. E.;

2.º vogal efetivo: Dr. José Manuel Pinho de Sousa, Assistente Gra-
duado Sénior de Cirurgia Pediátrica, do mapa de pessoal do Centro 
Hospitalar de Vila Nova de Gaia, E. P. E..
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Vogais suplentes:
1.º vogal suplente: Dra. Miroslava Gonçalves Gonçalves, Assistente 

Graduada Sénior de Cirurgia Pediátrica, do mapa de pessoal do Centro 
Hospitalar de Lisboa Norte, E. P. E.;

2.º vogal suplente: Dr. Filomeno Paulo Gomes, Assistente Graduado 
Sénior de Cirurgia Pediátrica, do mapa de pessoal da SESARAM, E. P. E. 
(Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira — Hospital Dr. Né-
lio de Sousa).

16.1 — Em caso de impedimento do presidente do júri, o mesmo 
será substituído pelo 1.º vogal efetivo. Os vogais efetivos, nas suas 
faltas e impedimentos, serão substituídos pelos vogais suplentes, pela 
respetiva ordem.

16 de fevereiro de 2018. — O Diretor da Área de Gestão de Recursos 
Humanos, António Pedro Romano Delgado.

311139706 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ABRANTES

Aviso n.º 3050/2018
Maria do Céu Albuquerque, Presidente da Câmara Municipal de 

Abrantes, faz público, no uso das competências conferidas pelas alíne-
as b) e t) do n.º 1 do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12/09, 
e em cumprimento e para os efeitos do disposto no artigo 56.º do mesmo 
Anexo, no n.º 1 do artigo 101.º do Código de Procedimento Administra-
tivo (CPA), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que 
por deliberação da Câmara Municipal de Abrantes tomada nas reunião 
de 9 de janeiro de 2018, foi aprovado o Projeto de Regulamento de Atri-
buição e Gestão de Habitações em Regime de Arrendamento Apoiado 
Propriedade do Município de Abrantes, que aqui se publicita.

O presente projeto é submetido a consulta pública para recolha de 
sugestões durante o período de 30 úteis a contar da data da publicação 
na 2.ª série do Diário da República, podendo o mesmo ser consultado na 
Divisão de Conhecimento e Intervenção Comunitária do Município de 
Abrantes e na Internet, no sítio institucional do Município de Abrantes, 
em www.cm -abrantes.pt.

Convidam -se todos os interessados a apresentar, por escrito, sugestões, 
observações ou reclamações dentro do período atrás referido, dirigidas 
à Presidente da Câmara Municipal de Abrantes, através dos seguintes 
meios: presencialmente no Serviço de Atendimento e Licenciamento 
Geral, sito na Praça Raimundo Soares, em Abrantes, no horário de 
expediente, através de correio eletrónico para o seguinte endereço: ge-
ral@cm -abrantes.pt e por via postal para o seguinte endereço: Câmara 
Municipal de Abrantes, Praça Raimundo Soares, 2200 -366 Abrantes.

Projeto de Regulamento de Atribuição e Gestão
de Habitações em Regime de Arrendamento

Apoiado Propriedade do Município de Abrantes

Preâmbulo
A Constituição da República Portuguesa consagra no seu Artigo 65.º 

que todos/as têm direito, para si e para a sua família, a uma habitação de 
dimensão adequada, com condições de higiene e conforto e que preserve 
a intimidade pessoal e a privacidade familiar, exigindo do Estado a de-
finição e execução de uma política de habitação que garanta o exercício 
daquele direito, estabelecendo um sistema de renda compatível com o 
rendimento do agregado familiar.

Nos termos conjugados das alíneas h) e i) do n.º 2 do Artigo 23.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
que estabelece o regime jurídico das autarquias locais, os municípios 
detêm atribuições no âmbito da ação social e da habitação, ao nível da 
promoção da habitação para famílias com baixos recursos económicos 
e da administração corrente do respetivo património municipal.

A Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 32/2016, de 24 de agosto, estabelece o novo regime do arrendamento 
apoiado para habitação e dispõe que as autarquias locais detentoras de 
um parque habitacional, para fins sociais e que sejam arrendadas em 
função dos rendimentos dos agregados familiares, ficam abrangidas ao 
regime do arrendamento apoiado. A estratégia de intervenção municipal, 
no âmbito da habitação social, assenta no princípio de que a atuação da 
autarquia consiste numa resposta de caráter especial, transitório e tem-
porário, em face de uma determinada situação conjuntural de um dado 
agregado familiar, como garantia que essa família se pode organizar com 
vista à sua autonomização, nomeadamente a nível habitacional.

O arrendamento em regime apoiado deve impor critérios de justiça 
social e de desenvolvimento das populações, visando resolver e/ou 
atenuar fenómenos de pobreza, exclusão social e, consequentemente, 
dignificar as condições de vida das pessoas e famílias com menores 
recursos, proporcionando melhor qualidade de vida dos agregados fa-
miliares mais vulneráveis.

Trata -se, assim, de assegurar o direito fundamental à habitação, consti-
tucional e legalmente consagrado, limitando a intervenção do Município 
de Abrantes às situações de necessidade social, por serem estas as que 
verdadeiramente justificam o apoio e proteção.

Para que a atuação pública no domínio da habitação em regime de 
arrendamento apoiado seja justa, proporcional e equitativa, torna -se 
necessário que o modelo de intervenção municipal, no que respeita a 
esta matéria, seja acompanhado de um corpo de regras estruturado e 
transparente que defina, nos termos do novo regime do arrendamento 
apoiado, a atribuição das habitações e a gestão e acompanhamento da 
utilização das habitações pelos arrendatários e respetivos agregados.

Neste sentido, torna -se crucial proceder à elaboração de um instru-
mento regulador de acordo com o atual enquadramento legal, face à 
entrada em vigor da Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, alterada e 
republicada pela Lei n.º 32/2016, de 24 de agosto, que estabelece o novo 
regime do arrendamento apoiado para habitação.

O resultado final é o presente Regulamento que visa estabelecer e 
sistematizar num único documento regras e critérios de gestão que 
permitam ao Município de Abrantes gerir o seu parque habitacional 
em regime de arrendamento apoiado, no respeito pelos direitos e inte-
resses dos munícipes, procurando adequar o regime à realidade local, 
respondendo a necessidades decorrentes da gestão social e patrimonial, 
regulamentando as especificidades contratuais do arrendamento, deter-
minando de forma objetiva os procedimentos a adotar, no que concerne a 
normas de utilização das habitações em regime de arrendamento apoiado 
e uniformizando o sistema de renda, com a aplicação do novo regime 
do arrendamento apoiado.

O presente regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos dos 
artigos 238.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa, das 
disposições conjugadas da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º e da alínea k) 
do n.º 1 do artigo 33.º, ambas do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação e do disposto na Lei n.º 81/2014, de 19 
de dezembro, na sua atual redação, que aprovou o Novo Regime do 
Arrendamento Apoiado para Habitação.

Dando cumprimento ao disposto no Artigo 99.º do Código de Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, que refere que a nota justificativa da proposta de regulamento 
deve incluir uma ponderação dos custos e benefícios das medidas pro-
jetadas, acentua -se que parte significativa das medidas propostas são 
decorrência lógica da alteração introduzida ao Regime do Arrendamento 
Apoiado para Habitação, pela Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, na 
sua atual redação. Assim, o presente regulamento trará a vantagem de 
permitir concretizar e desenvolver o que se encontra previsto naquele 
diploma, garantindo, desta forma, a sua boa aplicação e, simultanea-
mente, a concretização dos seus objetivos específicos, concretamente os 
do estabelecimento de critérios de igualdade relativa ao acesso a apoios 
sociais e de uniformização de procedimento, com vista a uma mais justa 
repartição dos recursos habitacionais do Município. Os princípios e 
valores da segurança, da estabilidade, transparência e previsibilidade 
constituem corolário dos princípios constitucionais reguladores da or-
ganização e funcionamento da Administração Pública, e a positivação 
das normas do respetivo funcionamento concorre para a concretização 
de um modelo de melhoria da prestação e gestão dos serviços públicos 


